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Nno é lIecl'I.\tiria a ciruçüo illieiul/lol I'fllidos de liquidação de .I'ell/ellça 110,. uílculoLiquidação d 

~,o~ 

~ 

do m lllador OI/ por arhi/rall/elllo". AJllores de I/oml'ada aceiraram c'S Ia .1(~If/f(la pOs/­
çüo, COII/O I:reelerico Marques, "MulIl/al ", v. 1\\ n' 6; e Emalle Ficlélis dos Sal/los, 
"Manllul", v, lil, 11.1". 1.094, 1.095. E /les/e se/llida illclinau-se, clejol1lw lIIajori/lÍria, o 
"ispflldrll fio , illcilcsive das J"e 4"Tufllws d" egoSuperior Tribullal de lI/s/iço (I :g., 
1'51'5. n" 2.281 (' n' 33.797, rei. Mill . C/eiudio SItIt/os; n° JO.515, rei. Mill. f0 17/e5 de 
II'IIClIr). sentença 
A lei I/ura elieliu a pelldfl/fill, ao edi/or parcígrnjo til/ico ao a,./60J do CPC: "A ci­

ração do réu, /Ia li'luidu{'no pllr urbi//wnelllo e //lI liquidaçcio pnr anigos,jur-I·C·ei 1/lI 

pessoa de seu advoRadu, CO/lS/illll'dO /lOS aulOs ". A cilnçãn é selllpre l/ece-'SOr/à, II/a s 
jaci/ilada pela jaculdaele de ejel/lri-Io ao p",cu/'(ldorjudicial, se cOl/S/ilLlÍdo 110.1 G/I/ns; 
odO/nu-se, des/ane, a meslI/a /imifl( da 01'/.316 do CPC, alusivlI à recollvellçc/o, o/lde 
u verbn "illlimar" é ulilizadn lIilidall/ell/e mll/n senridn de "ciln"" (Borba.\{/ Moreira, 
"O NOI'o Proc. Civil 8/'(/.1'.", IJ'ed., plÍg. 58). Se revelo réu, ou se () advo!iado afics/cllC­

Alhos Gusmõo Carneiro 	 .Ie da cal/S!!, o c/lOção 110m a "quidal ÚO serri ell/najeÍla, é óbvio, /Ia peuoa dll eleman ­
do. 

Em se.~ /II lflo lu;;a~ lIIiOll/ois exis/irá ti liquidação por cálculo do I'Ollfadnr, e5lObele­
/"/"~ 1l0I'a sis/emá/ica (a da Lei li' 8.898) celldo·se 110 OI'/. 604 q/le, "quandu a c/e/ennillaçno do valor da collderwçúo c/epelUler 
_ _ redullda em no/ável ecollomia de cus- apellllS de cálculo ari/tllélico, o credor ptVcedení à sua execução Ila jorma do.l om. 

/os e delutlgas processuais. Inrilrwções 652 e seguitl/es', itlslrltindo o pedido com a memoria c/iscrimillada e a/I/alizada do cál­
a menos, prazos a mel/OS, uma senten- cuia ". Onovo sis/ema não conslil/ti propriamenle novidade, E.I/eve 110 ameprojelO de 
ça a menos, apelações a menos. Se ao 85. Foi preconizado por Mmdollça Lima (oh. cir. , n' I. JI8). E ti o aI'/. 805 do vigell/e 

execlllodo parecer que o memória apresenrada pelo exequen/e es/á il/correlO (.. .), rife- CPC de Por/llgal: "Se jor ilíquida a quan/ÍI/ que o execulOdo é obrigado a paga~ o 
recerá dejesa mec/iame os embargos do devednr por excesso de execu~ão ", exequen/e fixará o qual//irativo no retluerimelilo illicial da execução quando a liquida-

Os anigns 603, 604, 605 e 609 do Código de rão dependa de sim-
Processu Cil'il/iveram sua redação alterada pies cálculo ori/tlléti­
porjorça da lei 8.898, de 29 de junho deste ano, co ", Não será dema­
a qual entrará em vigor dois meses após a data .lia, ali ás, lembrar 
de sua publicação (DOU de JOdo mesmo mês). que "a divida Modei-

A nova lei - que se veio somar às Leis n' xa de ser líquida se 
1i.455, de U08.92, a qual bl/scou simplificara precisa, para se lhe 
produção pericial, e n' 8.710, de 24. 09.9J, rela- saber em quan/o im-
Ii va à cilO ção por via postal-, jaz parte do porta, de simples upe­
con)un/o de propos/as legislativas /endentes à rarão ari/lné/ica" 
modernização do diploma processual civil, de (Pon/es de Mirollda, 
que se ocupa comissão palrocinadn pela Escola "Cnmel/t. CPC", XI, 
Naciollal da Magis/rIJ/ura e coordenada pelo pá!: . 17U; RTl 
ilus/re jl/ris/a pro! Sálvio de Figueiredo Teixei- 120/1341 ). 
ra, minis/ro da STJ. A 1/0\'0 .IÍ.llemólica 

De Irês qlces/ões cuida a Lei 8.R98: a) ajaslO- redullda c'm 1I00óvel 
melllO definitivo das dúvidas dou/riJUÍrias e va- ecollomia de custos e 
cilações jurisprudenciais quanlO à necessidade delongas proce.lsuais, 
de cilOção na liquidação de sen/ença, processo l/IIill1ações (I mellOS, 
de cognição dito "prepara/ório", que necessa- prazos a menos, uma 
riamente anlecede ao processo de execução nos sellt ença a menos, 
caIaS de se/llellça conderw/ória ilíquida; b) eli- apdações a menus. 
mitwção da modalidade de liquidação de sen- Se aO execulndu pore­
/ença por cálculo do con/adol;ficando a esli- cer que a "memória" 
motiva do "quall/ulII debea/ur" a cargo do pró- apresentad(/ pelo exe­
pria exequen/e, sem prejuízo do ulterior ade- qcmae eSllí incorreta, 
ql/adu cotltradillírio; c) soluçnn da cOrl/rovér- quer pelos critérios 
sia quamo ao riln Q ser seguido tiOS casos de li- seliuidos, quer por in­
quidaçân, por ar/iRaS, de semença projerida correção ma/ema/ica, 
em demllnda sob li procedimento dilo sumarÍJ- ojerecerâ dejem me­
.limo. dilln/e os embar~os 

QUOIi/O/JO primeim /emIJ , a doulrilla preva- do devedor por "ex­
leceme vinha exigilldo a citação do devedor em ce.\ SO de execução ", 
todas (/s modalidadeS' deliquidaçào de sellten- uI ({fi. 741, V, do 
ça: assim, 1'.1:" Alcicles Mendonça Lima, "Comem. CPC", I'. ,. \ I • (PC. 
VI, 6"ed., 11 ' 1.319; ArtJken de Assis, "Molllral do Proc. de " Aofinal, c' tomada c'.\pliâ/U, 110 0f'/i~o609. que li lú/tcidaçno 
EXl'cuç/io ", I'. I, _n",,72 ,~ HI/m~ef'/o Th~,odoro f.ullin~ "-~~ por ar/ilioIji/r-j'e·1Í pelo pl'O('ediml'llIo COII/Utll, e não 111'-

Proe. de Execuçao , 7ed" pali- IRO; Curso, V. "~ ~~~ ceHorillml'lIIe pc/o pmcedimmlO COlI/llt1l ordil/ário, selldo 
5"ed" n" 714 e 719. . - ailldo eerlO 'lI/e, c{/lls/anda da n<lI'O lei que alllfSlllll entra -

TodOl 'ir/, Jl'liUlldo o Simpósio de Processo CÍI:~I rei em I'igor ~II/ doi, mese~I, 101 ocorrercí fxa/nmel/le 110 dill 
(Cunllha, oUlUbrode 1975, COllclusãoLlIJ): - - .1O.8. 1994 ( ú'I~IO/N. Orl. 2). 
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